PLANO DE CARREIRA E 

JORNADA DE 6 HORAS

MOBILIZANDO PARA AVANÇAR

Contexto Geopolítico da América Latina 
1. A chamada globalização, a qual quebra as fronteiras em nível internacional, tem sido alavancada por interesses na abertura de novos mercados para o comércio entre os países e não puxa necessariamente a integração regional. Para que as nações conheçam as realidades dos países emergentes, e, a imensa diversidade dos quadros das populações envolvidas no processo, é preciso a decisão consciente de cada um dos governos da América Latina. 

2. Nos quinze últimos anos, a partir da política de vários governos de esquerda, eleitos democraticamente, a América Latina passa por um processo irreversível de integração. O que está em jogo é se essa integração vai se dar de forma autônoma, ou se subordinada à economia estadunidense, como foi a proposta derrotada da ALCA. Atualmente, o processo de integração autônoma vem sendo puxado pelo governo de oito países: Venezuela – com Hugo Chávez, Bolívia – com Evo Morales, Cuba – com Fidel e Raúl Castro, Brasil – com Lula, Argentina – (inicialmente por Nestor e) com a presidente recém-eleita Christina Kirchner, Equador – com Rafael Correa, Uruguai – com Tabaré Vázquez e, mais recentemente, a Nicarágua – com Daniel Ortega. Todavia, há diversos problemas de ordem política a serem superados. 

3. O presidente Hugo Chávez, da Venezuela, quer uma definição política para a integração, sem deixá-la ao sabor do mercado, porém encontra fortes resistências, principalmente dos setores ligados às elites dos países envolvidos. Ele aponta a ALBA (Alternativa Bolivariana para as Américas) como meio de superar a integração limitada ao econômico e realizar uma integração que chegue também à área política e cultural, com ênfase na saúde e na educação dos povos. 

4. Lula e Kirchner fizeram avançar a consolidação do Mercosul, com o Parlatino. Contudo, ainda lhe falta melhor definição institucional. A Unasul (União de Nações Sul-Americanas) é o novo nome da Comunidade Sul-americana das Nações, criada em 2004, com o objetivo de integrar o Mercosul e o Pacto Andino. Até recentemente, as tratativas eram sobretudo no âmbito comercial, porém, a questão energética, o gasoduto continental e as negociações para a criação de um banco comum- o Banco do Sul – abrem novas dimensões para a integração. A unidade que se obteve se deu mais na contraposição ao projeto da ALCA – ou aos TLCs (tratados de livre comércio ou bilaterais, tendo como parceiros os Estados Unidos da América do Norte) igualmente danosos – do que em torno a um projeto comum. 

5. Na realidade, cada governo defende seus interesses, sem subordiná-los aos interesses comuns e que só podem ser alcançados se houver unidade regional. O Brasil tem andado um pouco sozinho. Faz o seu jogo, mas não cumpre a função de locomotiva.  
6 A situação política (perda de hegemonia dos EUA) e econômica (anos seguidos de crescimento do PIB mundial) favorecem a integração, no entanto, falta uma tradição de negociação entre os países e, corre ao largo a oposição dos EUA a qualquer projeto de integração que possa diminuir seu domínio sobre os países considerados periféricos na América Central e na América do Sul. 

7. Nessa geopolítica, há ainda os Estados colaboracionistas com os Estados Unidos, os quais não apenas se mantém nos modelos neoliberais de gestão, mas ratificam tratados de livre-comércio com aquele país. Aí estão, além de quase todos os países da América Central (exceto a Nicarágua) os governos do México, do Chile e do Peru – que, recentemente, decidiram essa adesão – e da Colômbia – que pleiteia o tratado de livre-comércio com os EUA, mas teve sua solicitação rejeitada pela oposição dos democratas no Congresso norte-americano. Quanto à Colômbia – de Álvaro Uribe - não podemos esquecer que a guerrilha e a oposição às FARC crescem, fomentadas pelos EUA e pelo poderio militar presente em Bogotá e em outras regiões, perpetuadas com a "Operação Colômbia". Esse colaboracionismo de Uribe força os colombianos a renunciar a sua própria soberania e ao poder de definir temas fundamentais ao país. Erguendo a bandeira de "combate ao narcotráfico" as bases militares dos EUA avançam e têm-se mantido em solo colombiano. 
8. Na tentativa de desacelerar os ritmos de crescimento de uma possível integração e de abafar qualquer evolução  no relacionamento de fronteira Venezuela/Colômbia, a mídia brasileira – em ressonância à atitude midiática mundial - esforçou-se em expor Hugo Chávez no recente episódio da entrega dos reféns das FARC, como destaca Gilson Caroni Filho: "O irrefreável desejo de ridicularizar a operação internacional, montada pelo presidente venezuelano, para obter a libertação de reféns em poder das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc) marcou o viés político presente em editoriais e notícias de quase todos os grandes jornais brasileiros. Podemos falar em torcida pelo fracasso, sem incorrer em exagero". Não é à toa. Ridicularizando Chávez, desprezando as ações nacionalistas de Evo Morales e transformando Fidel Castro em velho ditador que renuncia ao cargo, a mídia proveniente das agências internacionais de notícia (às quais se filiam as grandes redes de rádio-jornal-televisão brasileira) repetem inexoravelmentee o que as elites desses países mais desejam ouvir: que não há alternativas fora do capitalismo, dos bancos internacionais e das regras das organizações de livre comércio.
 
Alternativas ao Livre-Comércio
 
9. Participando do processo de construção da América Latina sem a lógica de exploração do neoliberalismo, a Venezuela, a Bolívia e o Equador vivenciam a ALBA – em que cada país dá o que tem e recebe o que necessita, a exemplo do que o Fórum Social Mundial chama de "comércio justo".  Nesse contexto, a visita de Lula à Argentina e a colaboração energética com aquele país e com a Bolívia vem ao encontro dessas decisões políticas de integração que almejamos. 

10. O estabelecimento de política de intenções mais evidentes de colaboração e de crescimento sustentável, e, a valorização dos acordos resultantes do relacionamento solidário com os estados-nações que hoje representam alternativas para o desenvolvimento pós-neoliberal, é o compromisso que exigimos do governo Lula nesse segundo mandato. Exemplo disso foram os encaminhamentos adotados, de maneira acertada pelo governo Lula, no nosso entendimento, no episódio da Petrobrás diante da estatização do gás boliviano, de reconhecimento do patrimônio inalienável daquele povo. As convivências políticas com os países da ALBA e o aprofundamento das relações não pode ser pautado pela agenda do agronegócio, nem pelo interesse dos exportadores, tampouco baseado na tentativa de transformar o Brasil em nova potência, cujo crescimento econômico seja sobre legiões de mão-de-obra explorada, miséria e fome de suas populações ou de aniquilamento das recursos naturais disponíveis. 

11. Estamos diante de um momento político sem precedentes, com grande histórico de avanços nos movimentos sociais e de crescimento da luta dos trabalhadores, em toda a América Latina. O imensurável crescimento que representou cada uma das edições do Fórum Social Mundial aponta no sentido de aprimorar a troca de experiências de gestão popular em todo o mundo e evidenciou o potencial de luta e de conquistas do movimento social organizado. Cabe ao governo federal, nesse segundo mandato de Lula, aprofundar e despontar na conduta do Brasil no sentido desse crescimento no interior da América e para dentro da ALBA. 

12. Cabe à CUT, como a maior Central da América, contribuir nesse processo e retomar a posição de vanguarda junto aos Movimentos Sociais. Queremos a CUT na posição de defensora dos direitos da classe trabalhadora, retomando sua posição histórica e combativa. "Nunca a América Latina teve, simultaneamente, um número tão grande, diverso e expressivo de governos progressistas. Tem que saber zelar pela unidade interna da esquerda, pelo enfrentamento à hegemonia imperial dos EUA e ao neoliberalismo, e trabalhar na perspectiva de construção de uma América Latina pós-neoliberal", diz Emir Sader.

Conjuntura Nacional:

Segundo Mandato de Lula - 1º ano
13. Lula foi reeleito presidente por uma parcela significativa da população, abrangida pela rede de programas sociais, dentre os quais o carro-chefe é o BOLSA-FAMÍLIA e o FOME ZERO. Incluem-se aí, também, o PROJOVEM (Programa Nacional de Inclusão de Jovens: Educação, Qualificação e Ação Comunitária), O PROUNI (Programa Universidade para Todos), o BRASIL ALFABETIZADO, o FARMÁCIA POPULAR, o LUZ PARA TODOS, a criação do FUNDEB – fundo para a educação pública, que pela primeira vez, teve como beneficiários, além do ensino fundamental, o ensinos médio, a educação de jovens e de adultos, a educação especial, a educação indígena e de quilombolas; e o estímulo ao financiamento de micros e pequenas empresas, no Programa de Geração de Emprego e Renda, do BNDES e do Banco do Brasil e, por fim, o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) e o incentivo às cooperativas de moradia popular desenvolvidas no Ministério das Cidades. Programas dessa natureza e a esperança de avanços nas conquistas da classe trabalhadora garantiram a continuidade do seu programa na presidência da república. 

14. O primeiro governo de Lula expressou impasses políticos na trajetória da esquerda brasileira. As políticas de inclusão social, redistribuição da renda, universalização do acesso ao crédito e à infra-estrutura básica, apoio à economia camponesa e a economia solidária, entre outras, foram marcas desse período. No entanto, as políticas conservadoras no plano monetário (juros altos) e fiscal (alto superávit primário para pagar a dívida pública interna) limitaram o raio de ação dessas medidas e inibiram seu potencial impulsionador do crescimento econômico. 

15. No início do ano de 2008, pela primeira vez na história, desde a colonização portuguesa, o Brasil passou a credor internacional, ou seja, possui mais moeda, ouro e títulos do que o acumulado da bilionária e longa dívida externa. Esse superávit teve seu preço no contingenciamento das verbas e freou a possibilidade de aprofundamento das medidas de transformação estrutural, frustrando as expectativas de efetivo combate ao modelo econômico que vinha sendo implementado desde o início da década de 90. Essa priorização do superávit vem adiando a redistribuição da riqueza nacional, em nome do rigor fiscal exigido pelo mercado internacional. Entendemos que a notícia, propalada pela mídia como grande avanço econômico, está sendo usada para legitimar a dívida externa oficial, a qual, no nosso entendimento, continua carecendo de uma auditoria séria e comprobatória da sua existência. 
Fim da CPMF

16. Sem a necessária ruptura com os setores mais à direita da elite brasileira, Lula governou com verbas da CPMF desde 2003 até o fim de 2007.  A campanha orquestrada pelos partidos conservadores, especialmente PSDB e Dem, garantiram junto ao Congresso brasileiro que o imposto de movimentação financeira, criado na era FHC não tivesse aprovada sua prorrogação. A chamada “base governista” acabou colaborando na derrocada da CPMF, demonstrando à população o quão tênue é o governo baseado nas alianças sem conteúdo programático. A coalizão dos partidos não tem garantido a Lula a governabilidade.  Projetos que significariam o real enfrentamento ao modelo econômico brasileiro, como as desapropriações para a Reforma Agrária e a taxação das fortunas (das heranças, da especulação financeira e das remessas de lucros ao exterior), não encontram a necessária articulação política e não saem do papel. 

17. Em decorrência da não aprovação da CPMF e dessa ausência do ingresso de presumíveis 45,28 bilhões nos cofres federais, o governo federal sinaliza com cortes em diversas áreas do setor público. No que tange ao Judiciário Federal, entendemos que cabe à FENAJUFE pressionar o governo Lula, os Conselhos CNJ, CJF,  CSJT e os Tribunais Superiores, no sentido de não imporem cortes de orçamento e nem limitações nos concursos públicos, na capacitação de servidores, na criação de Varas, em investimentos em tecnologia e na garantia da prestação jurisdicional.

Escândalos e quem se beneficia com o descrédito ao Governo

18. Além disso, os escândalos de corrupção mostram cada vez mais a necessidade de mudar a política, através da democracia participativa e da reforma política. À esquerda cumpre superar as formas tradicionais de governabilidade e seus métodos, que são terreno fértil para a corrupção.  O Conselho de Transparência Pública, o Portal da Transparência e a Estratégia Nacional de Prevenção e Combate à Lavagem de Dinheiro (ENCLA) possibilitaram a realização de operações de investigação e perseguição ao crime organizado. Em operações como a “Anaconda”, “Gafanhoto”, “Araponga” e outras, a Polícia Federal e o Ministério Público realizaram, em todo o país, de forma sincronizada, prisões de juízes, procuradores, parlamentares e até de membros da Polícia Federal, evidenciando à população uma guinada no gerenciamento das polícia federal e da inteligência na repressão à corrupção e à lavagem de dinheiro, o que não vinha sendo feito até o início do governo Lula. 

19. De outro lado, o intenso bombardeio da mídia eletrônica alardeia incansável e estrategicamente, por intermédio de todas as rádios, jornais e emissoras de televisão, em todo o Brasil, que “este é o governo mais corrupto que já se teve notícia”.  Todas as operações de repressão ao crime organizado e as comissões parlamentares de inquérito, criadas de modo intenso no primeiro mandato de Lula e recriadas no último período – a partir do uso dos cartões corporativos de débito – vêm sendo utilizadas de maneira hábil e perversa por todos os setores da comunicação de massa. Há um denuncismo constante em cada telejornal e um escândalo a ser embutido nos menores atos do governo e dos servidores públicos, em claro desrespeito ao voto popular depositado no projeto que vem representado por Lula e com o objetivo direto de desmoralizar a iniciativa de mobilização popular e de desmoralizar as instituições do Congresso Nacional, do Executivo e do Judiciário. Em que pesem todas as críticas dirigidas aos Deputados Federais, Deputados Estaduais e Senadores, não há segmento consciente da sociedade, comprometido com as transformações sociais, que defenda o esvaziamento das instituições democráticas de representação.   

20. A preocupação, por parte dos conservadores, de conduzir a massa da população brasileira a uma guinada à direita nas eleições municipais de 2008 e nas eleições gerais de 2010, pode ser percebida em movimentos orquestrados do empresariado nacional e dos partidos que sempre detiveram o poder, como o “Cansei”, o “Chega de Tanto Imposto”, “Chega de CPMF”, e, até mesmo, em setores da esquerda, que vem fazendo eco à elite, nas incansáveis críticas ao governo federal. 

21. Nesse contexto, valorizar a articulação dos movimentos da sociedade civil organizada e, mais do que nunca, descriminalizar as ações e as lutas do movimento social e sindical, em sentido amplo, é compromisso desse governo e caberá à FENAJUFE  e à CUT a fiscalização dos atos governamentais, interagindo com os sindicatos de base nas unidades da federação, para que efetivamente cumpra seu papel.  

O Serviço Público

22. Do ponto de vista do serviço público, o governo Lula começou como um presente de grego. A (contra) Reforma da Previdência, em 2003, surpreendeu o funcionalismo. Deflagrada a greve, foi possível reverter alguns dos pontos, mas o saldo continuou negativo. Por outro lado, o quadro de servidores, que vinha sendo desmantelado progressivamente, começou a ser renovado. Os concursos públicos voltaram a acontecer, preenchendo lacunas importantes e retomando o papel do Estado como provedor de serviços à população. No primeiro mandato, são exemplos hospitais federais no Rio de Janeiro, Fundação Osvaldo Cruz, universidades federais,  INSS e IBGE. 

23. No orçamento para 2008, havia sido divulgado pelo governo federal a criação de 45,9 mil vagas, nos três Poderes.  No Executivo estavam previstos 28 mil novos postos de trabalho, dos quais 13,5 mil em substituição a trabalhadores terceirizados (por recomendação do TCU). A previsão contida no orçamento de criação de 14.900 vagas no Judiciário é uma responsabilidade do governo federal que não pode ser desatendida. Caberá a FENAJUFE e à CUT, no próximo período, não permitir que sejam realizados cortes no orçamento do Judiciário e, tampouco, na contratação de servidores para melhor atendimento à população nos serviços públicos. 

A CUT

24. Para o segundo mandato, os movimentos sociais organizados apresentaram sua plataforma de reivindicações. O Brasil continua sendo um dos campeões em concentração de renda. Os programas implementados desde o primeiro mandato trouxeram mudanças que foram sentidas nos segmentos mais fragilizados da população; porém, os movimentos sociais que, em parte, os representam, exigem que o governo avance. Por isso, é importante que nosso sindicato, em conjunto com as demais entidades de trabalhadores, continue atuando no interior da Central Única dos Trabalhadores, que, articulada com outros movimento sociais, através da Coordenação dos Movimentos Sociais,  tem capacidade de influenciar o sentido da agenda do desenvolvimento para o segundo mandato do Governo Lula. Propomos que sejam definidas bandeiras estratégicas, símbolos que organizam/animam mobilizações e que devem pressionar por mudanças:

· A aprovação de uma política nacional de valorização do salário mínimo;

· A redução da jornada de trabalho sem redução de salários (para 40 horas semanais e com regulamentação das horas extras) – Campanha deflagrada pela CUT, em fase de coleta de assinaturas em todo o país;

· A formalização do trabalho - retirar milhões de trabalhadores da informalidade, sem alterar o padrão de direitos já conquistados;

· Instituição de mecanismos de Democracia Participativa; 

· Saúde do Trabalhador;

· Democratização dos meios de comunicação e fortalecimento dos meios populares de comunicação;

· Uma nova relação dos governos com os servidores públicos.

25. A Coordenação dos Movimentos Sociais (CMS) divulgou plataforma com os principais pontos de luta: fortalecimento das finanças públicas; recuperação do papel do Estado como indutor do desenvolvimento; geração de emprego e renda; políticas de incentivo à agricultura familiar; reforma urbana; reforma agrária; investimento vigoroso em educação, saúde e segurança. Essa agenda, na qual a CUT está inserida, será norteadora para as cobranças aos governos federal e estaduais, abrange todos os setores da população e tratam não apenas de questões econômicas, mas de conquistas da cidadania. Por esse motivo, serão defendidas e cobradas incondicionalmente.


Plano de Lutas

O debate sobre carreira

26. O Plano de Cargos e Salários representa um grande avanço para os servidores do Judiciário Federal, dando passos importantes para a construção da  nossa carreira e é  prioridade número um no período. Para tanto, é importante a imediata constituição de um grupo de trabalho, com a participação de representantes das entidades. Entendemos que a realização de Seminários, de painéis e de debates qualificados no seio da categoria deve ser estimulado e capitaneado pela FENAJUFE, a fim de que se possam construir propostas concretas de projetos de desenvolvimento na carreira. O debate acerca do modelo de Estado e de serviços a serem prestado à população, que é a premissa para a elaboração de um plano de carreira, a formulação das diretrizes básicas e a estratégia de tramitação, formas de garantir excelência em remuneração, carga horária de 6 horas e qualificação constante, a abertura da discussão sobre a ascenção funcional, a democratização de acesso às FCs ou a possibilidade de extinção de parte delas, a criação de mecanismos contra o adoecimento no trabalho, contra a estagnação funcional, contra o desvio de função e contra a privatização precisam ser encaminhados pela Federação para discussão na base e formulação de propostas. 
27. Contudo, no nosso entender, é preciso ainda que compartilhemos com os demais servidores federais o debate sobre diretrizes gerais de carreira para o serviço público e o debate sobre a retomada da ascenção funcional. Na medida em que entendemos os planos de carreira não apenas como reivindicação corporativa e legítima, mas como pilares estruturantes do serviço público, é importante que haja um corpo de regras comuns a todos os poderes, instituições e esferas de governo. Por isso, não podemos nos omitir de debater conjuntamente com outros setores do serviço público as questões que unificam e as especificidades.

28. Nesse sentido, entendemos que cabe à CUT chamar as entidades de servidores públicos filiadas para o debate sobre o papel do serviço público, a valorização dos servidores, diretrizes de planos de carreira e para discussão sobre ascenção funcional. E cabe à FENAJUFE, como entidade filiada, com interesse imediato nesta questão, articular efetivamente com outras entidades parceiras este debate no interior da CUT. 

O resgate dos direitos perdidos desde a era FHC

29. A FENAJUFE faz um chamamento importante à categoria para a questão do resgate dos direitos perdidos na era FHC. É um eixo fundamental de luta para o próximo período. No momento em que se discute no STF a manutenção.do RJU, via ação de inconstitucionalidade, cabe a nós definir nossa estratégia de atuação para a reconstituição dos direitos. Porém, essa não é uma luta específica dos servidores  do judiciário federal. Torna-se necessário que seja articulada com os demais setores não só do serviço público federal, mas também dos estados e municípios. Mais uma vez entra a Central Única dos Trabalhadores, exercendo o seu papel de fórum articulador e construtor da unidade.  A FENAJUFE deve propor à Central que convoque as entidades filiadas para debater a melhor estratégia comum. Não podemos esquecer que há entidades não filiadas à CUT, e, em período recente, há aprovação da nova lei das Centrais e estas devem ser convidadas a debater conjuntamente. 

30. À FENAJUFE, por sua vez, cabe a articulação com as entidades nacionais, e a orientação para que os sindicatos estaduais promovam a unidade com os servidores estaduais e municipais. 

A questão da Previdência

31. Os servidores públicos já enfrentaram duas reformas previdenciárias, uma no Governo FHC e outra no início do Governo Lula. Esta, na verdade, deu continuidade à reforma iniciada por Fernando Henrique Cardoso, com a  emenda 20/98,  e,  seguindo a mesma lógica fiscalista, retirou direitos dos servidores. Não estamos entre os que acham que os problemas da previdência não existem. As propostas liberais, porém, passam pela redução de direitos e pela privatização. Infelizmente, o Governo Lula fez uma opção por dar continuidade à reforma iniciada por FHC, sob a ótica do capital. Por outro lado, nós, servidores, não podemos mais ficar apenas na resistência, temos que debater as alternativas existentes e construir movimentos consistentes em torno de propostas concretas. A pressão da sociedade em torno das reformas política, tributária, e mais uma rodada da eterna reforma previdenciária, já começou. Em qualquer uma delas, a insistência em uma política de resistência, sob o manto da oposição, pura e simples, sem disputar projeto na sociedade, em aliança com a classe trabalhadora, provocará um resultado catastrófico. Por conta dos escândalos constantes nos noticiários, cresce a insegurança e a desconfiança no sistema e o aumento do descrédito em torno das instituições, conseqüentemente, a sociedade fica profundamente suscetível às reformas. Se atuarmos divididos, como aconteceu em 2003, certamente seremos derrotados.

Aposentadoria Especial e PPD’s
32. O IV Encontro Estadual de PPD´s do SINTRAJUFE/RS, realizado no ano de 2005, teve como um de seus temas, a aposentadoria especial dos trabalhadores PPD´s. Foi observada a importância da mobilização dos trabalhadores, no que se refere aos projetos de lei para regulamentação da aposentadoria especial, tanto no serviço público, quanto na iniciativa privada. Nesse ano, o governo abriu o debate com a sociedade e foi constituído o Grupo Interministerial para propor um Projeto de Lei Complementar, o qual garanta o direito à aposentadoria especial aos trabalhadores brasileiros. A CUT nacional, em conjunto com o Instituto Nacional em Saúde no Trabalho - órgão de assessoria técnica e política da CUT para área de saúde - realizou em São Paulo o Seminário do Coletivo Nacional de Saúde do Trabalho e Meio Ambiente, o qual reuniu mais de 150 lideranças de 12 Ramos e 54 entidades sindicais de todo o país. No seminário, restou demonstrado o interesse das categorias e o quanto é importante o reconhecimento e a regulamentação do direito dos trabalhadores. Ficou muito evidenciada a importância da incorporação dos servidores públicos. 

33. O Sintrajufe/RS ingressou com dois mandados de injunção (MI 745 e MI 746) para regulamentar as aposentadorias especiais de servidores públicos. De acordo com a ação, o artigo 40, parágrafo 4º da Constituição Federal – com a redação dada pela Emenda Constitucional 47/2005 - determina que seja editada lei complementar para disciplinar as regras que serão seguidas para a obtenção de aposentadoria por servidores públicos portadores de deficiência, que exercem atividades de risco, ou cujas atividades podem prejudicar a saúde ou a integridade física. Os MIs foram protocolados em dezembro de 2006 e estão com o relator, ministro Cezar Peluso. 

34. Entendemos como fundamental que os servidores do judiciário federal atuem como sujeitos nesse processo, no sentido de exigir do governo federal a regulamentação da Aposentadoria Especial dos trabalhadores do setor público e do privado. Com foco na ampliação e garantia dos direitos já previstos na legislação, com alteração nos conceitos para concessão do benefício e o aprimoramento dos mecanismos que privilegiem a saúde do trabalhador, e, com a regulamentação da aposentadoria especial para os trabalhadores PPD´s, conforme os projetos de lei tramitando no Congresso Nacional. 

35. Segundo estatísticas oficiais da Organização Mundial da Saúde (OMS), a expectativa de vida das pessoas portadoras de deficiências é reduzida, em pelo menos, 10%. Esse dado significa que, se a média de vida do cidadão brasileiro é de aproximadamente 60 anos, a média de vida de um portador de deficiência é de 54 anos. E como a legislação brasileira prevê aposentadoria somente com mais de 50 anos, a probabilidade de um trabalhador portador de deficiência se aposentar será remota nos moldes que aí estão. Por isso, os projetos de leis 250/05 e 252/05 do Senador gaúcho Paulo Paim vem contemplar a possibilidade real do trabalhador portador de deficiência se aposentar e usufruir de sua aposentadoria. E, segundo dados do IBGE, no Brasil cerca de 14,8% da população é portadora de algum tipo de deficiência, o que representa uma população de aproximadamente 25 milhões de brasileiros. Portanto, a matéria é relevante, justa e precisa ser imediatamente aprovada. 
Isonomia dos benefícios 

36. Juntamente com a discussão da carreira, a equiparação dos benefícios sociais dos servidores do Judiciário Federal também deve ser uma das prioridades dos sindicatos e da FENAJUFE para o próximo período. As disparidades existentes dividem os servidores. É preciso que a FENAJUFE atue de forma articulada com os sindicatos de base, pressionando ao mesmo tempo os órgãos regionais, os tribunais superiores e os conselhos nacionais do judiciário.   Para tanto, precisamos qualificar cada vez mais nossa intervenção no que diz respeito ao estudo dos orçamentos do judiciário. Propomos que a federação (conjuntamente ou não com sindicatos de base) contrate uma assessoria permanente para a questão orçamentária. O serviço, além de realizar a análise dos orçamentos anuais e apresentar propostas, deve também reunir condições de contribuir para a qualificação de dirigentes na área orçamentária.

Jornada de trabalho

37. Lutar pela jornada unificada de 06 horas em todo judiciário federal deve ser outra prioridade para o período. Após a resolução do CNJ no sentido de que é legal a jornada de 06 horas praticada em vários setores do judiciário federal, estamos em um novo patamar para retomar esta bandeira histórica da categoria. Já temos acúmulo de reflexão e de luta sobre este tema. Precisamos sistematizar as experiências, os estudos, sendo que estes precisam ser atualizados e aprofundados, frente às novas realidades em cada justiça (informatização crescente, demandas aumentadas, etc.). É urgente estabelecermos uma estratégia de luta para este tema na Plenária da FENAJUFE.

38. A Jornada de Trabalho de 6 horas, no nosso entender, deve ser eixo estratégico e estar vinculada ao debate sobre o Plano de Carreira. Não poderemos aprofundar as questões inerentes à carreira sem levarmos em conta quanto tempo estaremos no trabalho. Não poderemos estabelecer critérios para incremento salarial e avanço na carreira se as trabalhadoras e os trabalhadores são vítimas de lesões LER/DORT, de stress, de depressão. 

39. O Coletivo Viva Voz defende 6 horas de trabalho - oficializada e não consentida – o que garante melhoria da qualidade de vida, diminui o assédio moral e reflete positivamente no serviço prestado à população.. 

Condições de trabalho e saúde dos servidores do Judiciário

40. Nossa categoria tem adoecido de forma assustadora. Precisamos mudar esse quadro. Essa tem sido uma prioridade no Sintrajufe/RS, por exemplo. Porém, há questões que precisam de uma intervenção nacional, pois muitas medidas que defendemos para solucionar problemas esbarram em questões orçamentárias, legais ou de cunho cultural (nacionais). Reiteramos  a necessidade, conforme aprovado na última plenária da FENAJUFE (tese apresentada pela diretoria do Sintrajufe/RS), da realização de um seminário nacional sobre experiências em saúde dos sindicatos do Judiciário; da formação do Coletivo Nacional de Saúde da FENAJUFE; da criação do grupo de trabalho para discussão da Norma Regulamentadora da Seguridade Social do Servidor da Administração Pública Federal e da participação da FENAJUFE no Coletivo Nacional de Saúde da CUT. 

Organização Sindical e Negociação Coletiva no Serviço Público

41. Recentemente, o presidente Lula assinou as Convenções 151 e 158 da OIT – Organização Internacional do Trabalho e encaminhou ao Congresso para a necessária ratificação. A Convenção 151 garante a proteção contra atos de discriminação e perseguição por organização política e sindical e prevê a negociação coletiva. A 158 inibe a demissão imotivada e busca garantir a permanência nos postos de trabalho e, entre outros objetivos, busca frear a rotatividade de pessoal que tem assolado de maneira brutal as empresas em nível mundial. 

O Pleno Exercício do Mandato Classista no Serviço Público 

42. Esse tema envolve o conjunto dos servidores públicos. O direito de atuação sindical, que já não era bom, foi restringido por Fernando Henrique Cardoso, quando acabou com as licenças sindicais remuneradas e reduziu o número de liberações por entidade. As direções dos sindicatos e base e da Fenajufe possuem grandes dificuldades para pôr em prática os mandatos outorgados pela categoria e para exercerem o direito constitucional de representatividade sindical, face à restrição absurda que a lei infringe às liberações para exercício de mandato classista. Não há como executar a contento as atividades sindicais de um sindicato de quase 5.000 filiados com apenas um diretor ou diretora licenciado para a atuação sindical, como prevê a atual e restritiva legislação, herança da era neoliberal de FHC, que praticamente inviabiliza qualquer gestão sindical. Não fosse o desprendimento de companheiros que abrem mão de diversos direitos e aspirações funcionais, para requerer licenças não remuneradas para tratamento de interesses particulares, a fim de cumprirem a contento as demandas da categoria e a responsabilidade outorgada pelas urnas, o trabalho diário da maioria das gestões sindicais não seria possível. Até mesmo essas licenças não remuneradas, por vezes, são passíveis de negativas por parte de muitos tribunais.

43. A CNESF, em conjunto com a coordenação jurídica e parlamentar da FENAJUFE à época, tentou intervir no PL. 7.013/02, junto ao MPOG, o qual propunha modificações dos requisitos restritivos para concessão de licença para mandato classista hoje vigentes na Lei 8.112/90. As propostas avançavam em relação à situação atual, porém estavam muito aquém das necessidades de liberação sindical para exercício de mandato classista. Provavelmente pela falta de diálogo e má articulação, o projeto de lei não tenha logrado êxito, tendo sido arquivado em 14 de abril de 2004.

44. Os trabalhadores do judiciário federal não podem admitir que o governo Lula se exima de corrigir essa distorção, pois as dificuldades de atuação sindical impostas pela política liberal e de Estado mínimo promovidas pela era FHC não podem permanecer intocadas num governo que se diz representante dos trabalhadores.

45. A FENAJUFE precisa encabeçar uma proposição de alteração da legislação vigente, discutida com a categoria e as direções sindicais, que contemple plenamente as demandas com relação à licença para cumprimento de mandato classista nas entidades sindicais representativas dos servidores públicos federais. Alterações no art. 92 da lei 8.112/90 são imprescindíveis para garantir a legalidade das situações de licença classista e acabar com a interferência das administrações nas atividades sindicais. Como requisitos de uma legislação minimamente condizente com as aspirações das representações sindicais, atuais e futuras, e dos trabalhadores do judiciário federal que esperam o cumprimento integral das demandas sindicais por parte das direções, elencamos:

46. a) A quantidade de dirigentes liberados em relação à quantidade de trabalhadores sindicalizados necessita de drástica atualização. Além de contemplar uma ou duas liberações sem exigência mínima de filiações para todos os sindicatos, como forma de garantir os serviços essenciais e obrigatórios, que independem do tamanho da base ou da quantidade de filiados, precisa garantir adicionalmente mais dirigentes licenciados, buscando atender à proporção condizente com a realidade atual e a demanda do dia-a-dia da atividade sindical. 

47. b) Além da quantidade de sindicalizados, a base da categoria representada precisa também ser levada em conta, pois ainda há casos em que, embora representando uma grande base sindical, alguns sindicatos possuem baixos níveis de sindicalização, por inúmeros fatores. Assim, além dos critérios já citados, um dirigente liberado extra para cada oito ou dez mil trabalhadores na base, pode amenizar essas situações.

48. c) Numa legislação desse porte, não podem faltar previsões de licenças parciais, como a liberação de representantes eleitos em Assembléia para eventos e representações sindicais e liberação de trabalhadores para participação em eventos promovidos pelas entidades, sempre com as mesmas prerrogativas de remuneração e contagem de tempo de serviço dos dirigentes liberados. 

49. d) A liberação, por um período não inferior a 15 dias, dos componentes de chapa registrada para eleições sindicais também deve ser prevista numa legislação desse porte, garantindo democraticamente a promoção do programa de cada chapa concorrente.

50. e) A licença precisa ser considerada como de efetivo exercício para todos os fins, sendo incompatível qualquer alteração ou privação da remuneração ou de quaisquer benefícios do servidor.

51. f) A condição de o sindicato ou entidade representativa, citado na legislação atual, ser devidamente registrado junto ao governo ou ter um número mínimo de associados, bem como a vedação de mais de uma prorrogação da licença classista, são instrumentos que ferem a liberdade constitucional de organização sindical, devendo ser, excluídas da regulamentação legal.
52. A abertura desse diálogo na Federação, envolvendo as demais entidades de servidores públicos, é de fundamental importância e deve ser realizada a partir da formação de uma comissão para se debruçar sobre o estudo de diretrizes para uma proposta de alteração da legislação atual pertinente. Em seguida, deveremos traçar estratégias de atuação política e verdadeira articulação com as demais entidades, para incidir fortemente junto ao governo e legislativo, no sentido de garantir de fato a livre atuação sindical no serviço público federal.

Livre Orientação Sexual 

53. Discutir orientação sexual em uma sociedade conservadora, orientada por princípios religiosos majoritariamente católicos e fundada na concepção de família e propriedade, é uma tarefa extremamente complicada. Quando isso ocorre dentro do serviço público, em especial do Judiciário Federal - uma das organizações mais conservadoras do nosso país – o tema se torna ainda mais delicado. Não temos certeza do número de servidores homossexuais e bissexuais existentes no judiciário e a perspectiva de descobrir esse valor é bastante remota. Primeiro porque não existe um interesse dos órgãos públicos em mapear essa população; segundo porque prevalece o tabu – absolutamente equivocado - de que, mesmo que o mapeamento existisse, não existe diferença de tratamento entre as diversas orientações; terceiro porque a grande maioria das pessoas, cuja orientação sexual foge ao padrão convencionalmente estabelecido, prefere manter essa condição escondida, fugindo da discussão do assunto, para evitar a exposição e o sofrimento com o preconceito.
54. Se considerarmos, baseados nos poucos levantamentos existentes, que os homossexuais somam cerca de 10% da população total mundial e que os bissexuais atingem 12% e transferirmos estes dados para o contingente de servidores federais, veremos que não tratar do assunto implica em deixar desassistidos aproximadamente um quarto do total de servidores, cujo único pecado é o exercício pleno de sua sexualidade. Mais grave ainda é que esta falta de assistência estimula a idéia de que existe atrás da orientação sexual um pecado que deve ser ignorado ou evitado por todos, inclusive pelas entidades representativas de classe, o que só faz perpetuar o silêncio que envolve o assunto.
55. Sabemos que o receio de expor a condição de ser gay, lésbica, bissexual, transexual, transgêndere, travesti ou bissexual não é infundada. Levantamentos recentes – feitos por entidades de defesa de direitos humanos – mostram que cerca de 60% dos homossexuais já sofreu algum tipo de discriminação em função exclusivamente da sua sexualidade, este número é ainda maior quando a população entrevistada é de travestis, onde a exposição é mais freqüente. 
56. Tipos de Violência: 16.6% vítimas de agressão física; 18% vítimas de chantagem e extorsão; 56.3% - vítimas de insultos ou ameaças verbais; 58.5% - vítimas de discriminação ou humilhação; 

57. Entre os travestis: 42.3% vítimas de agressão física; 30.8% vítimas de chantagem e extorsão; 

58. Entre as Lésbicas: 22.4% são vítimas de violência doméstica motivadas pela orientação sexual; 60% escondem do ginecologista a condição de lésbica; 

59. Os crimes homofóbicos são em número assustador e o Brasil é o recordista mundial em assassinatos por homofobia: foram 2403 assassinatos de homossexuais em 20 anos no Brasil. Ocorre um assassinato a cada dois ou três dias, sendo dois 2 crimes por semana e 8 assassinatos por mês e mais de 100 homicídios por ano (em 2004 foram 158 mortes).

60. Entre as vítimas: 72% são gays; 25% são travestis e 3% são Lésbicas (dados Grupo Gay da Bahia);

61. Uma pesquisa da UNESCO do ano de 2000 - realizada em 241 escolas de 14 capitais brasileiras , demonstra o quanto o preconceito ainda é presente e que a perspectiva de que isso mude no futuro é desalentadora. Dos alunos entrevistados: 16.422 - 27% não gostariam de ter homossexuais como colegas e 15% consideram a homossexualidade uma doença. Observe que a homossexualidade foi retirada da classificação de doenças pelo Conselho Federal de Medicina em 1985; em 1993 foi retirada na Classificação Internacional de Doenças (CID), da Organização Mundial de Saúde e em 1999 pelo Conselho Federal de Psicologia. Dos educadores entrevistados: 3.099 - 20% ignoram ou estimulam condutas homofóbicas. Dos pais e das mães de alunos: 4.532 - 35% não gostariam que seus filhos tivessem homossexuais como colegas. Isso revela um preconceito que atinge não apenas pessoas de maior idade, mas adolescentes, ainda em formação, dentre os quais, obviamente, muitos também são homossexuais.
62. Para os servidores do Judiciário, além do reconhecimento explícito de que a homofobia é crime, a questão mais importante na discussão do assunto é a tolerância. Admitir que temos entre nós centenas de servidores que vivem sua sexualidade de forma diferente daquela vivenciada pela maioria, implica aceitar a diversidade que, mais do que qualquer outro, este tema suscita. Para nós, está claro que a aceitação da diversidade e com ela o exercício da tolerância, são princípios básicos que devem nortear a atuação de entidades que esperam construir uma sociedade mais justa e igualitária, em que as diferenças não impliquem perda de direitos. Para isso, é preciso passar por cima de preconceitos que muitas vezes norteiam a atuação sindical e entender, de fato, que estamos tratando de um tema de direitos humanos, no qual a militância atuante, mais do que o apoio descomprometido, é fundamental.
63. Entendemos que é papel principal das entidades sindicais, da federação e da CUT o enfrentamento direto do tema, assim como o envolvimento de todas as secretarias em políticas que possibilitem a integração social e no trabalho, o crescimento da auto-estima, o estímulo à vivência plena e a aceitação pública da população homossexual e bissexual. Para tanto, mais do que discutir o assunto, é preciso criar possibilidades de atuação e visibilidade, buscando identificar este público e garantir a extensão de todos os direitos já alcançados pela população heterossexual. 

64. Um bom exemplo disso são os direitos dos parceiros constituídos - infinitamente menores no caso da população homossexual. Já existem ações em vários estados no sentido de garantir o direito o plano de saúde e pensão por morte para parceiros do mesmo sexo. No entanto, cada entidade tem agido de forma desarticulada e voluntarista. É preciso estabelecer uma ligação, através da Federação, para que tomemos decisões conjuntas, garantindo no menor tempo possível o benefício a todos os servidores. Algumas entidades estão tentando, também, constituir núcleos de discussão sobre Livre Orientação, mas esbarram invariavelmente no medo da exposição, no receio da retaliação e até na vergonha que muitos ainda sentem por não entender ou não discutir profundamente sua condição. 

65. Romper com o preconceito, elevando o nível de discussão e estimulando a atuação de entidades representativas do público homossexual e bissexual, cujo eixo seja a inclusão e o reconhecimento de direitos, são tarefas que devem ser consideradas prioritárias na conjuntura atual, onde apesar da maior visibilidade e da atuação militante de muitas entidades, presenciamos a uma reação da direita conservadora e das igrejas, no sentido de manter o “status quo” e evitar a igualdade de tratamento.  

66. Neste sentido propomos: A inclusão oficial das datas de 28 de junho (orgulho gay) e 29 de agosto (visibilidade lésbica) no calendário de atividades dos sindicatos, da Federação e da CUT, com apoio às manifestações públicas que neles ocorrerem e organização de atividade orientada pela federação já no ano de 2008. 
67. A Inclusão do tema da Livre Orientação em todas as atividades de discussão geral (congressos, encontros, etc.), com realização de encontros específicos para tratar do tema;
68. Estímulo à criação de Núcleos de discussão sobre Orientação Sexual nos estados, e organização de um encontro anual nacional na Federação para discussão e deliberação sobre o tema. 
69. Mapeamento de perfil sexual da categoria, orientado por entidade de pesquisa. 
70. Divulgação periódica de notícias sobre direitos humanos que versem sobre orientação sexual nos jornais da Federação e dos Sindicatos filiados, como forma de estimular a discussão e dar visibilidade à luta.  

71. Inclusão da campanha contra Homofobia nos periódicos das entidades;

72. Mapeamento das ações sobre inclusão de dependentes do mesmo sexo para fins de pensão e plano de saúde em andamento nos estados, com encaminhamento de propostas pelo jurídico da federação no sentido de unificar as decisões que avançam em direitos. 
73. Mudança dos planos de saúde das entidades (para aquelas que possuem convênio) possibilitando a inclusão de companheiros do mesmo sexo; 

74. Envolvimento das Secretarias que compõem as entidades sindicais na discussão do assunto, a fim de estabelecer políticas afirmativas e de valorização da auto-estima da população homossexual e bissexual. 
75. Acompanhar e apoiar os cerca de 30 projetos existentes no Congresso nacional (Câmara e Senado), alguns existentes há mais de 12 anos, que versam sobre direitos homossexuais como adoção, união civil, criminalização da homofobia, etc. 

76. Por fim, devemos garantir que este tema não seja “engavetado” por dirigentes sindicais cuja compreensão do assunto não seja tão ampla quanto se espera. Para isso, é preciso que a discussão seja contínua e exaustiva e que nossa atuação seja intransigente na busca da conquista de direitos que inclua as minorias existentes na categoria. Sejamos socialistas na prática, dando a cada um na medida de sua necessidade!
Pautas específicas da categoria

Agentes de Segurança

77. O segmento dos Agentes de Segurança, devido à sua organização setorial, tanto nos núcleos sindicais, quanto no coletivo nacional, vem angariando conquistas importantes, tanto na luta pelas questões do setor, quanto pelas lutas gerais com o conjunto da categoria, o que demonstra o acerto da sua atuação e a justeza das suas reivindicações. Mas há ainda muito que avançar na segurança judiciária, a qual constitui-se de um serviço fundamental para a manutenção da tranqüilidade do ambiente de trabalho no judiciário federal.

78. As sensíveis atribuições e responsabilidades peculiares dos agentes de segurança requerem capacitação, treinamento e qualificação além das 30 horas de reciclagem anual trazidas pelo PCS, sendo necessário, contudo, conter abusos nessa área, como a surreal proposta de condicionamento físico, aventada pelo TST, e a possibilidade de privatização da capacitação dos agentes. A GAS, cujo principal mérito é a justa valorização da segurança judiciária, trouxe em sua regulamentação ilegalidades que precisam ser sanadas, como a exigência de aprovação na reciclagem anual para continuidade da percepção da GAS, a vedação de contagem deste treinamento para o AQ e a progressão funcional e, mais grave, a inconstitucional quebra da paridade com os atuais aposentados, que não estão rebendo a GAS.

79. Questões históricas do segmento, como a luta contra os desvios de função e contra a privatização da segurança judiciária, em contraponto com a defasagem de servidores do quadro em relação às lotações ideais, necessitam continuar na pauta como bandeiras de luta.

80. Finalmente, é necessário fortalecer o CONAS e dar continuidade às discussões de fundo que tiveram início no coletivo, como as reestruturações que estão se dando nos setores de segurança judiciária, a possível criação da Polícia Judicial e seu reflexo no Plano de Carreira, apoiando as deliberações do coletivo que vierem ao encontro, tanto da melhoria das condições de trabalho no setor, quanto do aperfeiçoamento da segurança judiciária e da prestação de um serviço público de qualidade.

AQ por formação superior aos Técnicos e Auxiliares Judiciários

81. O aperfeiçoamento dos servidores também é fundamental para nós. Conquistamos, no PCS, o Adicional de Qualificação, que por força do veto presidencial, retirou o direito dos técnicos e dos auxiliares judiciários de receberem o adicional. No próximo período, o reconhecimento ao empenho dos servidores técnicos e auxiliares em concluir o curso superior e na qualificação precisa estar na ordem do dia. A aprovação do adicional de qualificação a todas e todos os servidores, bem como a ampliação dos cursos de treinamento, com custeio de estadia, transporte e alimentação para os colegas com lotação nas cidades do interior dos Estados, bancados pelo órgão. Além disso, entendemos que a FENAJUFE deva buscar subsídios de todas as administrações para cursos
de pós-graduação.

Oficiais de Justiça

 82. Oficialização e padronização de identificação funcional – Às diversas carreiras com atividades assemelhadas às desempenhadas pelos Oficiais de Justiça têm sido reconhecida a necessidade de usar identificação funcional padronizada. É esse o caso das polícias em geral e, recentemente, dos cargos de Auditores e Técnicos do Tesouro Nacional. É similitude existente no desempenho das atribuições é inequívoca eis que todas, em maior ou menor grau, desempenham atividades estatais normalmente de caráter coercitivo e pouco simpáticas à população em geral, ocorrendo isso mesmo nos atos de mera comunicação. 

83. A lei prevê o cumprimento pelos Oficiais de Justiça de mandados de prisão, busca e apreensão, condução de testemunhas, desocupação, despejo, reintegração na posse,  etc., sempre de forma coercitiva, mas esquece o legislador e aqueles que não se aprofundam no exame da questão, de instrumentalizar o servidor que tem essas tarefas. Relativamente à identificação funcional, defendemos a oficialização e a padronização nacional de insígnia e identificação funcional para Oficiais de Justiça e Agentes de Segurança (respeitadas as peculiaridades de cada um). A Receita Federal adota para uso pelos Auditores do Tesouro que desempenham suas funções em portos, aeroportos e fronteiras, uma insígnia para uso ostensivo a fim de distingui-los entre aos cidadãos que por ali transitam e para diferenciá-los dos demais servidores. Ocorre que, no caso de servidores que desempenham suas atividades fora das sedes de suas repartições, faz-se necessária a clara identificação, seja através de uso de uniforme, seja com uso de distintivos, por três razões, pelo menos: respeito à cidadania, fortalecimento do Estado e segurança do servidor. Respeito à cidadania: estando identificado o servidor permite que cidadão fiscalize a atividade estatal evitando abusos no comportamento dos agentes do Estado (isso é bem claro se compararmos as atividades das polícias militar e civil). Segurança do Servidor: especialmente no caso de servidores que atuam de forma isolada e em ambientes nos quais o cidadão se sente mais encorajado reagir (suas empresa ou residência) é fundamental a identificação ostensiva do primeiro, pois em caso de agressão, não é possível a alegação de ignorância por parte do segundo. Ou seja, ficará claramente demonstrada a intenção de desacatar ou de resistir à ordens estatais, e se afastará a possibilidade de alegar legítima defesa putativa (por exemplo: reação equivocada à suposta invasão a domicílio, ou dúvida do porteiro acerca da verdadeira identidade do servidor).

84. GAE – Parcela final do PCS x FCs: Tendo em vista a diferença existente entre os vencimentos hoje percebidos pelos Oficiais de Justiça, incluindo a FC de Executante de Mandados e os valores integralizados da GAE, de 35%, conforme aprovado na Lei do PCS, em 2006, haverá sensível diferença nos vencimentos dos oficiais de justiça em início de carreira. Entendemos que cabe à FENAJUFE realizar articulações políticas junto aos Tribunais Superiores com vistas a oferecer proposta e evitar o prejuízo aos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais, antes do prazo final de implementação do PCS, em dezembro de 2008.
Assinam essa tese as servidoras e os servidores do
Coletivo Viva Voz do Sintrajufe  - RS

